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CORRECAO DE INSTANCIA - Complementado o lançamento
pela decisão singular, devolve-se o processo à
autoridade julgadora de primeira instância para
que esta decida sobre a petição dirigida a este
Conselho de Contribuintes, como se tratando de im-
pugnação,

Vistoe, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso Interposto por ANTONIO CARLOS BRAGA DISCOS (FIRMA INDIVIDUAL).

ACORDAM os Membros da Se gunda Câmara do Primeiro Con-

sellho de Contribuintes, por unanimidade de votos, determinar a remes-

sa dos autos à . repartição de origem para que a peça de fis, 23/26 seja

apreciada como impugnação, nos termos do relatõrio e voto que passam a

integrar o presente julgado.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Regina junqueíra Monteiro de Barros, Waidevan Alves de Oliveira,

Maria Clélia de Andrade -1..-...  jUlio César Gomes da Silva, Au-

sente justadamente o Conselheiro: Francisco de Paula Correa Car-
,neiro Giffoni,
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FRANCISCA PRACIANO BRAGA, CPE Nj2._ 245,519,702-44, na
idade de inventaríante dos bens per seu esposo ANTONIO CARLOS BRA-

GA, recebeu Auto de infração de fis, 01, através do qual é exigido da

firma individual ANTONIO CARLOS BRAGA DISCOS - CGC Np

33,872,476/0001-17, Multa correspondente a 3..000 BTNEs por falta de

atendimento a intimação para informar valores de estoques em 31/12/90,
discriminados por produto e/ou mercadoria, conforme formulário encami-

nhado,

Em sua impugnação de fls. 10/11, alega a contribuinte

que, após o acidente sofrido pelo titular, a empresa teve suas ativi-

dades encerradas em 31 de dezembro de 1989, Afirma, ainda, que resi-
dindo em Fortaleza somente recebeu as intimaçCies em data muito poste-
rior aos prazos neles assinalados para a. reSposta, e, ainda que ine-
xiste qualquer estoque, pelo que requer o cancelamento da autuação.

Anexa diversos documentos, inclusive Certidão de Obito.

Fm. sua. Informação Fiscal, o autuante prop3e a manuten-

ção do lançamento,

A autoridade julgadora de primeira instância (Chefe da

Divisão de Tributação da Delegacia da Receita Federal no Rio de Janei-

ro - Dei, Comp, 'Bort- 004/92), em sua bem fundamentada decisão deixa

de tomar conhecimento da impu gnação, por intempestiva, e, de ofício,

revê o lançamento, aaravando a multa para 3,000 UFIR, e complementa o
auto de infração, alterando o enquadramento legal citado, de Artigo 11

para Artigo 10 da Lei 8,218/91, abrindo prazo para apresentação de no-

va impugnação no que concerne as retificações efetuadas pela decis%6_
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Tendo tomado ciência da decisão em 03/12/92, conforme

"AR" de fis, 22v, em 28/12/92 a contribuinte apresentou recurso de

23/26, atacando toda decisão, inclusive a parte agravada
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Conselheira URSULA HANSEN, Relatora

Segundo os principios que nortelam o processo adminis-

trativo fiscal, o sujeito passivo da relacão tributária tem assegurado

e direito de que o litígio seja apreciado por duas instâncias de dec-',-

2ão,

Considerando que nos autos em exames autoridade de

primeiro grau, em sua decisão de fls, 10 a 2j, agravou a exig:ânia

tributária inicial, aumentando o montante exigido, além de alterar o

enquadramento, reabriu-se, novo prazo para impu gnação, tendo o contri-

buinte apresentado recurso tempestivo, em que se refuta toda a funda-

menLação adotada, referindo-se tanto à parte a gravada, como mantida

pela autoridade 'a quo',

Não tendo o p l e i to sido submetido à autoridade Julgado---

es de lu grau, é de r e corrigir o defeito processual,

Considerando o e g.posto, e o que mais dos autos consta.

Voto no sentido de que se devolva o Processo é reparti-

,2ão de ori gem, para que a peticão de fio, 23 a 26, seja aprecisda pela

autoridade julgadora de la instância, como Lripugnaão.

.	 - -DR 14 de ..: junho de 1994

Ursula Hanse LY1.elatora
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